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SER EM VEZ
DE PARECER

A ADFA está expectante, como o País, quanto à acção do novo Governo. O reconhecimento público não é suficiente, pois, para o encerramento 
definitivo do dossiê da Guerra Colonial, falta saldar a dívida de Portugal para com os seus filhos feridos na guerra.
As Delegações demonstram, na celebração associativa dos seus aniversários, o vigor com que a Associação continua a lutar pelos direitos de todos 
os cidadãos deficientes militares. O direito à saúde, ao tratamento médico e medicamentoso, às próteses e outras ajudas técnicas, às reparações 
materiais, sistematicamente objecto de interpretações redutoras, e o reconhecimento devido às viúvas, que se substituíram ao Estado na prestação 
dos cuidados garantidos por Lei, mas negados na prática, são frentes dessa luta que ainda não cessou.
A morosidade processual e o adiamento de soluções que promovam efectiva reparação moral e material são responsabilidade da República e de 
quem governa, numa falha que atinge os Direitos Humanos, a Dignidade e o exercício da plena Cidadania.
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ADFA celebra vida associativa  Parabéns às Delegações de Bragança e Coimbra Págs. 10 a 12

Dia de Portugal comemorado 	
em Lagos, Lisboa e Oeiras
Dez de Junho Pág. 13

Saúde e Bem-estar
Nutrição e Fisioterapia Págs. 18 e 19

Próteses e ajudas técnicas
Fornecimento preocupa ADFA Pág. 20
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MUSEUS (IN)CAPACITANTES
DEFICIÊNCIA, ACESSIBILIDADES 	
E INCLUSÃO EM MUSEUS	  
DE ARTE  
Autora: Patrícia Roque Martins
Edição: Caleidoscópio, Casal de Cam-
bra, 2017, 368pp

Diz a autora que o que a sensibilizou 
para esta temática foi o facto de seu pai 
ser cego. “Ser filha de uma pessoa de-
ficiente tornou inevitável a decisão de 
me dedicar ao estudo da deficiência en-
quanto tema de investigação. Na minha 
história pessoal pude reconhecer as ex-
periências quotidianas das pessoas ce-
gas, incrustadas em esconderijos, onde 
o preconceito e o estigma fazem parte 
das suas vidas sociais.” (pg 366). 
 “Este livro explora a função dos mu-
seus na inclusão social das pessoas com 
deficiência, abordando vias possíveis 
de interação com estes públicos. (…). A 
partir de três estudos de caso desenvol-
vidos pela autora no Museu Calouste 
Gulbenkian-Coleção Fundador e Cole-
ção Moderna, com grupos de pessoas 
com deficiência intelectual, pessoaos 
com deficiência visual e pessoas da co-
munidade Surda, é evidenciado o po-
tencial dos museus e da arte para gerar  
novas compreensões da deficiência na 
sociedade.” (da contracapa).

AFEGANISTÃO: 		
TESTEMUNHOS DE DEZASSEIS 
ANOS DE PRESENÇAS 		
DE FORÇAS NACIONAIS 	
DESTACADAS LUSAS		   
(2005-2021)
Autores: Diversos
Coordenação: Tenente-General Fran-
cisco Xavier Ferreira de Sousa e outros
Edição: Fronteira do Caos Editores, 
Porto, Janeiro de 2025, 436 pp

O Exército tem o hábito salutar de re-
gistar tudo aquilo que faz, em relatórios 
circunstanciados que ficam no silêncio 
dos arquivos à espera que os investiga-
dores os tornem a abrir. É um procedi-
mento antigo dos exércitos que toma 
especial relevância quando participam 
em campanhas militares. Na Guerra 

Colonial, além dos relatórios periódicos 
obrigatórios (os PERINTREP e outros) e 
dos relatórios de cada operação, os Ba-
talhões, quando se aproximava o fim da 
comissão, elaboravam a sua “História da 
Unidade” que obedecia a um articulado 
obrigatório abrangente de toda a sua ac-
tividade em campanha. 
E por aí se ficava. Com raras excepções, 
era vedado ao grande público o conheci-
mento do que os militares faziam. 
Hoje continua a haver reserva de assun-
tos que podem implicar quebras de se-
gurança, mas a informação é aberta e os 
cidadãos em geral sabem o que fazem os 
seus militares e onde gastam o dinheiro 
dos contribuintes. Este livro e outros que 
têm saído do prelo é um exemplo dessa 
atitude da Instituição Militar. 
“Afeganistão” é a súmula de 16 anos de 
presença militar portuguesa naquele 
país asiático, contada por quem lá es-
teve, por quem teve responsabilidade 
directa na execução das missões atri-
buídas. “…a obra é notável, em atuali-
dade e frieza analítica de juízo de facto 
e de valores. (…) os nossos militares no 
Afeganistão foram exemplares no cum-
primento da sua difícil missão”, escreve 
o Presidente da República no prefácio. 
Por seu lado, o actual CEME, General 
Eduardo Mendes Ferrão, diz no prólo-
go: “Ao longo da narrativa o leitor tem a 
oportunidade de explorar as várias fases 
da missão, incluindo o enquadramento 
político que levou Portugal a integrar es-
tas Forças de intervenção, a organização 
e composição dos contingentes destaca-
dos, as operações realizadas no terreno e 
os desafios enfrentados durante as ope-
rações de segurança e cooperação civil-
-militar. Particularmente, são destaca-
dos os momentos de maior dificuldade, 
como ataques insurgentes e o desgaste 
físico e psicológico dos nossos militares, 
mas também os sucessos alcançados, 
desde a construção de infraestruturas 
até à formação de Forças de Segurança 
afegãs.” Referindo-se aos momentos 
menos bons, o General CEME escreve: 
“Esta é, igualmente, uma oportunidade 
para reconhecer o sacrifício pessoal dos 
militares que participaram neste Teatro 
de Operações e, em especial, para pres-
tar a devida homenagem aos que perde-
ram a vida, em particular o Primeiro Sar-
gento Roma Pereira e o Soldado Sérgio 
Pedrosa.” 
Por sua vez, no prólogo, o TCor Miguel 
Proença Garcia considera que “o con-
texto do Afeganistão nos oferece uma 
riqueza de ensinamentos que devem ser 
aplicados no planeamento e execução 
de missões futuras.”
Concretizando melhor o conteúdo des-
ta obra, diz o TGen Fracisco Ferreira de 
Sousa na Introdução: 
“No Primeiro Capítulo aborda-se as cau-
sas que deram origem ao conflito e as 
prospectivas que o Afeganistão pode ter 
para o seu futuro. Nele estão agrupados 
três artigos: um do Prof Doutor Pathe 
Duarte, que nos caracteriza os diversos 
atores principais em confronto naquele 
país, e o enredo que protagonizaram, 
ajudando-nos a conhecer melhor quem 
ali atuava, como e porquê; no segundo 
artigo temos o TGen Lemos Pires, que 
viveu, intensamente, uma missão, onde 
esteve integrado, no Afeganistão, afir-
mando – ‘gritando’ até -, com alma e 

com boa irreverência, que o que lá se passou não 
foi bem concluído, mas o que ora lá se passa ‘… 
não pode ficar assim.’; o último artigo é do MGen 
Carlos Branco, perfeitamente conhecedor do 
Teatro de Operações do Afeganistão e que nunca 
o deixou de estudar, tendo a coragem, na sua es-
crita, de expressar o seu pensamento sobre o que 
enformou, incorretamente, a estratégia de atua-
ção do ocidente neste país e do que poderiam ser 
os fundamentos de uma solução construtora de 
um melhor futuro para os afegãos.” (pg 3). 
“O Segundo Capítulo tem artigos com muita in-
formação recolhida em experiências vividas na 
primeira pessoa, grande parte dela do desconhe-
cimento geral. Dois Generais, antigos Chefes do 
Estado-Maior do Exército (…) dão-nos a conhecer 
relevantes aspetos que aconteceram no patamar 
político-militar, tanto no período de decisão da 
participação portuguesa na missão no Afeganistão, 
como durante p decorrer da mesma.” (pg 3).
Continuando a apresentação do conteúdo da 
obra, o general Ferreira de Sousa  considera o 

terceiro capítulo como “grande capítulo”, pois 
“regista os testemunhos de catorze Comandan-
tes de FND e do Comandante da Operação Sola-
ce, que cumpriram missão no Afeganistão. É de 
realçar que foram 47 as FND que foram projecta-
das para o Afeganistão.” (pg 4). 
“O quarto capítulo tem testemunhos de sete Au-
tores, deveras interessantes e, até, com trechos 
de relatos surpreendentes.” (pg5). São eles o Jor-
nalista Magalhães Castro, que acompanhou pa-
trulhas dos Comandos no Afeganistão; o Coronel 
do Exército Turco, Serdar MERCAN, que coman-
dou a força daquele país onde a força portuguesa 
estava integrada; um dos militares portugueses 
feridos em combate; dois cidadãos afegãos, um 
oficial-general e um intérprete; um militar por-
tuguês que serviu no Afeganistão sob a égide 
da ONU; outro militar português que trabalhou 
com forças de diversos países e nos proporciona 
um horizonte mais alargado do que é o Afeganis-
tão e das forças internacionais que lá actuaram 
nos 16 anos que durou a sua presença. 

Associados Falecidos
Joaquim Diniz Seixas, associado 
17779, natural e residente na fre-
guesia de Aboadela do concelho 
de Amarante. Serviu no Batalhão 
de Caçadores 10, onde sofreu aci-
dente na instrução. Faleceu a 09 de 
Setembro de 2024 com 84 anos.

José Venade Rodrigues, asso-
ciado 5167, natural da freguesia 
de Lovelhe do concelho de Vila 
Nova de Cerveira, residente na 
freguesia de Alto do Seixalinho 
do concelho do Barreiro. Serviu 
na CCaç 1427 na Guiné, onde 

adquiriu doença pulmonar. Faleceu a 05 de Ja-
neiro de 2025 com 81 anos.

Cândido Sá, associado 7362, natural 
de Bissau, Guiné, residente na fre-
guesia de Póvoa de Santa Iria e Forte 
da Casa do concelho de Vila Franca 
de Xira. Serviu na Guiné, onde foi fe-
rido em campanha. Faleceu a 31 de 
Março de 2025 com 75 anos.

José António da Costa Rosá-
rio, associado 10024, natural de 
Mutarara, Tete, Moçambique, 
residente na freguesia de Alca-
bideche do concelho de Cascais. 
Serviu na CCaç 5014 em Moçam-
bique, onde foi ferido em campa-

nha. Faleceu a 21 de Maio de 2025 com 75 anos.

António João Henriques da 
Cunha, associado 10172, natural 
e residente na freguesia de Gon-
darém do concelho de Vila Nova 
de Cerveira. Serviu na CCaç 417 
na Guiné, onde foi ferido em 
campanha. Faleceu a 24 de Maio 

de 2025 com 85 anos.

José Lopes Bragança, associado 
7215, natural da freguesia de Al-
deia do Carvalho do concelho da 
Covilhã, residente na freguesia 
de Canhoso do mesmo conce-
lho. Serviu na CArt 2372 do BArt 
2847 em Moçambique, onde foi 

ferido em campanha. Faleceu a 27 de Maio de 
2025 com 76 anos.

António Ferreira Marques de Al-
meida, associado 3315, natural 
da freguesia de Nandufe do con-
celho de Tondela, residente na 
freguesia de Canas de Santa Ma-
ria do mesmo concelho. Serviu 
na CCaç 261 em Angola. Faleceu 

a 29 de Maio de 2025 com 85 anos. 

Vitor Manuel da Costa, associa-
do 10018, natural da freguesia 
de Nossa Senhopra das Neves 
do concelho de Beja, residente 
na freguesia da Sé do concelho 
de Faro. Serviu na CCaç 3328 do 
BCaç 2928 na Guiné, onde so-

freu acidente em campanha. Faleceu a 01 de 
Junho de 2025 com 76 anos.

Feliciano da Rocha Ferreira Nu-
nes, associado 13387, natural e 
residente na freguesia de Nes-
pereira do concelho de Lousada. 
Serviu na CArt 1646 do BArt 1904 
na Guiné, onde sofreu acidente 
em serviço. Faleceu a 03 de Ju-

nho de 2025 com 80 anos.  

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme 
estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

MANUEL JOÃO SERRINHA PAULINO • ROSA DE JESUS OLIVEIRA MENDES • JOSÉ MANUEL 
ANTÓNIO TORRINHA

Livros	 Por José Diniz
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Episódios

O fim da inocência

H
á recordações que ficam e concei-
tos que se interiorizam desde a mais 
tenra infância. Muitas vezes nos sur-
preendemos a relembrar coisas do 
tempo da instrução primária, quan-

do já esquecemos cartapácios de sabedoria, acu-
mulados nos estudos secundários e superiores, e 
até em pós-graduações, para descrédito de ilustres 
professores, desvalorização de exames e concur-
sos, e subvalorização de currículos.
Diz-se que, em termos de memória, morre mais 
depressa o novo do que o velho, e de facto assim 
é. Esquecemos o que comemos ontem, mas lem-
bramos o lanche dos seis anos da prima Joaquina.
É a Lei da Vida!
Disse um dia Federico Fellini, o genial realizador 
italiano, que levamos 20 anos a meter coisas na 
cabeça, e o resto da vida a tentar tirá-las de lá. Su-
blinhado meu.
Fui atacado por um desses devaneios, inspirados 
em longínquas recordações, quando um casal de 
rolas turcas começou a fazer o ninho num alegre-
te da minha janela. Estas rolas são relativamente 
recentes nas nossas hortas e jardins, mas prolife-

raram como os coelhos na Austrália – ou seja, tor-
naram-se uma praga.
Todavia, o meu coração condoeu-se. Veio-me à 
mente aquele poema de Pedro Dinis, “Vozes dos 
animais”, que vinha no Livro de Leitura da 3.ª  
Classe do meu tempo:
“Palram pega e papagaio/E cacareja a galinha/Os 
ternos pombos arrulham/Geme a rola inocenti-
nha”.
Pois a rola inocentinha comoveu-me.
E vá de proteger e amparar aquele casal de rolas, 
imagem da inocência, acompanhando o chocar 
dos ovos, o eclodir das crias, o seu crescimento.
Porém, do conceito edílico do poeta à dura reali-
dade vai uma grande diferença.
E eis senão quando a cria mais velha começou a 
bicar a mais nova, sem qualquer espécie de con-
sideração pela irmã, num mar de sangue, e sem 
qualquer intervenção dos pais, que acharam aqui-
lo natural.
A pequena rola acabou por morrer, e coube-me 
dar destino ao cadáver.
Foi-explicado que a Natureza é assim: na impossi-
bilidade de alimentar duas crias, a mais forte eli-

mina a mais fraca. Darwinismo, decerto, mas entre 
irmãos?
Para mim, foi como que o fim da inocência. Pois se 
a terna rola, cujo gemido comove os poetas, e não 
só, assassina impiedosamente a mais frágil, será 
isto uma lição para os Homens?
Nunca mais deixei que as rolas utilizassem o meu 
alegrete para nidificar. Decerto não alterei o seu 
comportamento, mas pelo menos, não serei teste-
munha.
No fim do mesmo poema, diz: “A fala foi dada ao 
homem/Rei dos outros animais” – novo sublinhado 
meu.
E foi a fala que distinguiu o Homem dos outros 
animais.
Aprendeu a trocar ideias, fixar acontecimentos, 
partilhar experiência, acumular conhecimento.
E libertar-se do instinto, que lhe ditava a elimina-
ção do adversário, para encetar o entendimento, a 
partilha e a solidariedade.
Esta quase parábola toma especial relevância nos 
tempos correntes.
Em que não faltam “inocentinhos” a chacinar os 
mais fracos, invocando a ordem natural das coisas.

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Velhos soldados

O
ld soldiers never die (os velhos soldados 
nunca morrem) é uma frase muito ou-
vida nos meios anglo-saxónicos, com o 
significado de que os militares vetera-
nos, pela sua experiência, sabem melhor 

proteger-se dos perigos e não embarcam em aventu-
ras escusadas. São o que, na nossa gíria, se chama de 
“praças velhas” (não confundir com tarimbeiros).
Não se pense que, meio século depois, se pretende 
fazer a apologia da guerra, e das suas pretensas virtu-
des. A ADFA nunca enveredou pelo revanchismo ou 
pelo saudosismo, e não pretende alterar essa postura.
Estamos ainda numa campanha, iniciada bem an-
tes do 25 de Abril, pelo reconhecimento, reparação 
e reintegração dos deficientes militares. Talvez esta 
fórmula dos três “erres” seja mais elaborada e mais 
recente, mas esteve sempre presente em nós, naquele 
sentimento de contestação e reivindicação que ain-
da não morreu. E não morreu porque somos velhos 
combatentes, fazendo jus ao ditado inglês. E estare-
mos sempre na linha da frente, não só pelo integral 
cumprimento dos nossos direitos, tão dolorosamen-
te adquiridos como arduamente conquistados, tão 
legitimamente reconhecidos como mesquinhamen-
te sonegados ou diminuídos, e também pelo eterno 
reconhecimento dos nossos sacrifícios.
Esta acção está na linha de nove séculos de luta pela 
inteira soberania de Portugal, que hoje apresenta 
novas ameaças com novos contornos.
Por isso, continuamos nas diversas frentes: a do di-
reito à saúde, ao tratamento médico e medicamen-
toso, às próteses e outras ajudas técnicas; a das re-
parações materiais, sistematicamente objecto de 

interpretações redutoras; a do reconhecimento de-
vido às nossas viúvas, que se substituíram ao Estado 
na prestação dos cuidados garantidos por Lei, mas 
negados na prática.
Mas outra frente, não menos importante: a do reco-
nhecimento público e a da atenção a todas as mano-
bras, conscientes ou inconscientes, de nos riscar da 
memória colectiva.
Esta causa não pode ser desvalorizada, porque, se 
formos esquecidos, a nossa vida, com todas as suas 
vicissitudes, terá sido em vão.
César de Oliveira escreveu um poema, depois mu-
sicado por Manuel Freire, do qual destacamos este 
trecho: “se ao morrer o coração/morresse a luz que lhe 
é querida/sem razão seria a vida/sem razão”.
O nosso testemunho não pode ser relegado para a 
poeira dos arquivos, como um obscuro episódio de 

uma era esquecida. Vivemos uma época de acelera-
ção da História e, embora maioritariamente incluí-
dos nela de forma involuntária, não o renegamos e 
queremos que o nosso exemplo fique gravado, “para 
que a Terra não esqueça”.
Por isso, todas as iniciativas que visem fazer perdu-
rar a nossa memória, as nossas lutas e as nossas con-
quistas são bem-vindas, e merecem o nosso apoio.
Numa cerimónia recente de atribuição de um pré-
mio literário sobre a temática da Guerra Colonial, 
de um livro do autor – um daqueles desconhecidos 
do grande público, mas cujo depoimento tem um 
grande valor – foi retirada e citada uma curta frase, 
de enorme sabedoria: “um soldado só morre quando 
a Pátria se esquece dele”.
Não vamos deixar nem permitir que nos matem pelo 
esquecimento.

Por Direcção Nacional
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 info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

“O tempo das verdades plurais 
acabou. Vivemos no tempo da 
mentira universal. 		
Nunca se mentiu tanto. 			 
Vivemos na mentira, todos os dias”
José Saramago 16/11/1922 – 18/06/2010

Deus anuncia que vai castigar Israel, devido à 
sua arrogância e vaidade - Isaías, 9.
Que o Mundo, quiçá o Universo, está, cada vez 
mais perigoso, infelizmente já não é novidade 
para ninguém.
Como pode o mundo assistir a estes impiedosos 
massacres? Como podem dormir descansados 
esses algozes?
Onde estás tu, Senhor? Como é possível “os se-
nhores das guerras continuarem impunes”? Que 
pensarás, Iahvé, das crianças famélicas? Da am-
bição de alguns que prejudicam tanto e tantos?
A ONU acusou Israel de extermínio, após o bom-
bardeamento do um porto do Iémen e a violen-
tos ataques a escolas e locais religiosos.
Oseias anuncia que chegou o tempo do castigo 
de Israel, devido ao seu pecado e hostilidade.

Mudando de assunto:
É muito gratificante fazer pesquisas no “motor de 
busca do Google” porque, por muito que pretenda-
mos, escolher, não “escapamos” ao “nós e os nos-
sos parceiros” com o “aceita todos os cookies”. Não 
aceitas…não tens direito de compra [nem de aces-
so]. Em contrapartida, estás a salvo de uma infini-
dade de anúncios que nada têm que ver com o teu 
objectivo. A concretização da tua compra, terá que 
ser pelo método tradicional, sem “o deseja receber 
notificações?”. Acresce que a maior quantidade de 
produtos não tem as instruções em português.
Lamentavelmente, foi preciso um candidato a 
um cargo político ter, infelizmente, um episó-
dio grave de saúde, para podermos perceber “o 
quão doente está a nossa saúde”.
Não interessa como começou a guerra. Inte-
ressa é acabar com ela e evitar mortes desne-

cessárias, sofrimentos atrozes e mais desgraças 
que, normalmente, não atingem os “senhores 
da guerra”.

As Balas

Dá o Outono as uvas e o vinho
Dos olivais o azeite nos é dado
Dá a cama e a mesa o verde pinho
As balas dão o sangue derramado
Dá a chuva o Inverno criador
Às sementes dão sulcos o arado
No lar a lenha em chama dá calor
As balas dão o sangue derramado

Dá a Primavera o campo colorido
Glória e coroa do mundo renovado
Aos corações dá amor renascido
As balas dão o sangue derramado
Dá o Sol as searas pelo Verão
O fermento no trigo amassado
No esbraseado forno cresce o pão
As balas dão o sangue derramado

Dá cada dia ao homem novo alento
De conquistar o bem que lhe é negado
Dá a conquista um puro sentimento
As balas dão o sangue derramado
Do meditar, concluir, ir e fazer
Dá sobre o mundo o homem atirado
À paz de um mundo novo de viver

As balas dão o sangue derramado
Dá a certeza o querer e o construir
O que tanto nos nega o ódio armado
Que a vida construída é destruir
Balas que dão o sangue derramado

Que as balas só dão sangue derramado
Só roubo e fome e sangue derramado
Só ruína e peste e sangue derramado
Só crime e morte e sangue derramado.

Manuel da Fonseca, in “Poemas para Adriano”

E, para finalizar:
“Somos Portugueses, porque somos universais”

COLUNA DO ZANGÃO 
Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com     

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Noite de São João

O São João foi assinalado na Delegação do Porto, na pas-
sagem da noite de 23 para 24 de Junho, com um jantar 
que juntou associados, familiares e amigos no restau-
rante da Sede da Delegação.
Os participantes foram chegando, pouco a pouco, à De-
legação, o ambiente e a temperatura eram agradáveis, 
o que fez com que se fossem juntando em conversa, a 
aguardar a sardinha assada, de que já se sentia o cheiro.
Aberto o convívio, foram-se sentando à mesa e apre-
ciando a boa comida – sardinha assada, caldo verde, fê-
veras, tiras, pimentos, broa, acompanhados de vinhos, 
águas e sumos, isto é, com tudo o que faz parte da emen-
ta sanjoanina.
Os mais pequenos animaram-se e, acompanhados pelos 
familiares, lançaram os tradicionais balões de São João, 
aos pulos de alegria por vê-los subir no ar, enquanto um 
ou outro foi ardendo, para desilusão dos festeiros.
O tempo do fogo-de-artifício, nas margens do Douro, 
aproximou-se e, por isso, os presentes foram partindo, 
aos poucos, para a noitada que duraria até ao raiar da 
aurora.
Estão de parabéns os organizadores deste convívio, pois 
proporcionaram boa comida e animação musical, em 
ambiente agradável e em sã camaradagem.
O associado José Ramos, que este ano não pôde estar 
presente como desejava, enviou a seguinte quadra po-
pular, da sua autoria: “Oh meu lindo São João/prometo 
para o ano voltar/se Deus me der muita força/vou lá co-
mer e dançar.”

17.º almoço-convívio 		
em piquenique
No próximo dia 20 de Julho, vai realizar-se o 17.º al-
moço-convívio no Largo da Capelinha de Santo Oví-
dio, em Lobão, próximo das Caldas de São Jorge, em 
Santa Maria da Feira.
O programa prevê a abertura do convívio para as 
10h30, com o início do almoço-convívio em piqueni-
que pelas 12h30. A organização desta iniciativa forne-
ce o arroz de feijão, as fêveras, a broa e asbebidas.
Pelas 18h00, prossegue-se para a sardinhada e caldo 
verde, também fornecidos pela organização do even-
to, que conta com animação musical.
Os participantes devem munir-se de talheres, doces e 
fruta. A organização desta actividade associativa cabe 
à Direcção do Núcleo de Santa Maria da Feira, poden-
do os interessados em participar inscrever-se junto 
de Ramiro Freitas (925 423 327), Alcino Andrade (968 
885 165), José Ramos (913 736 653) ou da Delegação do 
Porto (228 347 201). Este encontro destina-se aos asso-
ciados, familiares e amigos do Núcleo de Santa Maria 

da Feira, mas recebe de braços abertos todos os que, 
sendo da Família da ADFA, pretendam nele participar.
“Se nunca participou, experimente, pois passará um 
dia de convívio, em franca camaradagem, disfrutando 
de um ambiente saudável e de boas iguarias”, apela a 
Delegação do Porto.

Reparar o que não pode	
nem deve ser esquecido
A adopção de medidas reparadoras de injustiças e de-
sigualdades deve ser uma obrigatoriedade para os que 
detêm a responsabilidade de honrar os que se deficien-
taram, ao serviço de Portugal, no cumprimento do ser-
viço militar, as quais há muito deveriam ter sido objec-
to de priorização, como são as seguintes medidas:
- Reparação das pensões degradadas dos deficientes 
em serviço e das pensionistas de invalidez e de preço 
de sangue; - Pôr fim à desigualdade de tratamento dos 
deficientes militares “em serviço” com os acidentes 
ou doenças considerados como “em serviço de cam-
panha”, mas que, pelo facto de terem sido presentes 
à Junta Médica depois de 20 de Janeiro de 1976, e de 
não terem atingido a desvalorização mínima de 30%, 
inviabilizando a sua qualificação como Deficiente das 
Forças Armadas. Para além dos constrangimentos ve-
rificados e ainda não reparados, existe uma situação 
de incompreensão e mal-estar entre os Deficientes 
das Forças Armadas, pela morosidade da atribuição 
de ajudas técnicas e de produtos de apoio, essenciais 
para deterem uma vida minimamente autónoma, as-
sim como pelas alterações que têm vindo a ser denun-
ciadas nos Centros de Saúde, ao substituírem o código 
na ficha de utente do deficiente militar pelo de antigo 
combatente, deixando de poder beneficiar do previsto 
no Decreto-Lei n.º 43/76, de 20JAN, e na Portaria n.º 
1034/2009, de 11SET.
Também no domínio da saúde, são notórias as buro-
cracias e a interpretação restritiva, e por vezes con-
fusa, da aplicação do Decreto-Lei n.º 167/2005, de 
23SET, pelo que devem ser agilizados procedimentos 
em ordem à correcta aplicação da Lei.
A Delegação do Porto bate-se pelas causas solidárias, 
abraçando a luta dos que ainda não viram as suas in-
justiças reparadas, apelando à união e solidariedade 
na defesa dos nossos direitos.

Informações úteis
Serviços associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício do “Palacete-Cor-de-Rosa”, 
com entrada pela Rua Pedro Hispano.
Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt
Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt
Serviço de Apoio Social 
Às Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 
12h30 e das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt
Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, todos os dias úteis, 
das 12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205
Departamento de Apoio Integrado 
Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt
Serviço de Apoio Médico, Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.
Centro de Actividades e Capacitação 		
para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: Hidroginástica/Hidroterapia; Expressão 
e Dimensão Plástica; Movimento e Funcionalidade; 
Educação para a Saúde e Cidadania; Capacitação Digi-
tal; Estimulação Cognitiva; Expressão Psicomotora; Rit-
mos e Sons; Golfe para Todos; e Dinâmicas de Grupo.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante entrevista de avaliação.

Quotas
Estamos já no ano de 2025 e muitos associados ainda 
não regularizaram o pagamento das quotas respeitante 
ao ano de 2024. Por isso, apelamos a que o façam e, em 
caso dúvidas relativamente a anos anteriores, contactem 
o Serviço de Apoio ao Associado da Delegação do Porto.
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Di-
recção de Delegação, por escrito, por telefone ou pes-
soalmente, no Serviço de Apoio Social.

Convívio em Lordelo
O encontro anual dos associados dos concelhos de 
Paredes e Paços de Ferreira vai realizar-se no próximo 
dia 26 de Julho, com um programa que inclui uma ce-
lebração eucarística, na Igreja de Lordelo, seguida do 
almoço, no Restaurante Lemos, na Rua da Ferrugenta, 
também em Lordelo.
Embora seja promovido por associados de Lordelo, o 
convívio está aberto aos associados, familiares e ami-
gos da ADFA que desejarem participar.
As inscrições estão abertas até ao dia 22 de Julho, atra-
vés dos telemóveis 933 859 103 e 913 451 888 e do tele-
fone da Delegação do Porto 228 347 200.

Taxas ADM
Informamos que as taxas ADM a cobrar aos familiares 
pelas consultas médicas passaram, desde 1 de Junho, a 
ser as seguintes: - Consulta de Medicina Geral e Familiar: 
7,00 euros; - Consulta de Psiquiatria: 7,60 euros.

Funcionamento em Agosto
No mês de Agosto, os Serviços continuarão a funcionar 
nos horários referidos, com as seguintes excepções:
• O Serviço Apoio Médico, Psicológico e Social Clínicos 

estará encerrado de 4 a 22 de Agosto (inclusive);
• Não haverá consultas de Medicina Geral e Familiar 

entre 30 de Julho e 3 de Setembro;
• O Serviço de Apoio Jurídico não realizará consultas de 1 

a 25 de Agosto.
• A Delegação encerra nos dias 15, 16, 17 e 18 de Agosto.

A Direcção da Delegação

Porto
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Lisboa
 

Reunião com associados

O Auditório da Sede Nacional encheu-se novamente para a reunião

A Delegação de Lisboa realizou uma reunião com associados no dia 24 de Junho, no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede Nacional da ADFA, em Lisboa. Neste encontro as-
sociativo mensal participaram cerca de 60 associados, incluindo algumas viúvas de 
deficientes militares e o presidente da Direcção Nacional.
Foram abordados vários temas, no âmbito do Caderno Reivindicativo, da questão 
do fornecimento de produtos de apoio e de questões relacionadas com a saúde (Por-
taria 1034) e com o IASFA e a ADM, entre outros assuntos de interesse associativo.
Uma vez mais, ficou evidenciada a preocupação e denúncia pela falta de interesse e 
disponibilidade para a solução dos problemas que os associados têm apresentado, 
e à importância da unidade associativa para ultrapassar a situação, sendo citados 
“exemplos da falta de sensibilidade por parte dos decisores, no que respeita à atri-
buição e fornecimento de próteses de produtos de apoio”, como salientou ao ELO o 
presidente da Direcção da Delegação, Francisco Janeiro.
Foi também abordada a situação dos tratamentos de Fisioterapia prestados ao domi-
cílio e da deslocação dos sócios em ambulância, “actos que, até há pouco tempo eram 
pagos e que agora deixaram de ser”, sublinhando-se que “esta mudança de procedi-
mento tem vindo a afectar associados de idade avançada, que não têm possibilidade 
nem capacidade para se deslocarem aos tratamentos”.
O presidente da Direcção Nacional, António Pereira Neves, prestou alguns esclare-
cimentos sobre as iniciativas que a DN tem vindo a realizar e os resultados até agora 
alcançados.
“Foi dado ênfase à necessidade de se promoverem sessões de sensibilização, quer 
nos meios oficiais, quer escolares e no meio militar”, lembrou o presidente da Mesa 
da Assembleia-Geral da Delegação, Henrique Mendonça.

Visita do vereador da CM Barreiro

O vereador, com dirigentes nacionais e da Delegação, durante a visita

No dia 4 de Junho último, o vereador do pelouro do associativismo da Câmara Mu-
nicipal do Barreiro, Rui Pedro, visitou a Sede Nacional da ADFA e as instalações da 
Delegação de Lisboa.
Durante a deslocação, por convite da Direcção da Delegação de Lisboa, através do 
responsável do Núcleo da ADFA no Barreiro, Jacinto Anjos, o autarca apresentou 
comprimentos à Direcção Nacional e ao seu presidente, António Pereira Neves, 
numa reunião realizada com diversos elementos daquela Órgão Nacional, estando 
também presente o presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim 
mano Póvoas.

24.º Aniversário da Delegação
A Delegação de Lisboa vai comemorar o seu 24.º Aniversário, com um almoço-con-
vívio, no Restaurante Pastelaria Rainha Santa, na Sede Nacional, em Lisboa, no pró-
ximo dia 12 de Julho, Sábado, pelas 12h30.
Mais informações podem ser obtidas junto do secretariado da Delegação de Lisboa, 
assim como podem ali fazer-se as respectivas inscrições.
A Direcção da Delegação de Lisboa, representada pelo seu presidente Francisco Ja-
neiro, apela à participação dos associados, familiares e amigos, para celebrar 24 anos 
de serviço associativo, em prol dos direitos dos deficientes das Forças Armadas e 
suas famílias.

10 de Junho em Oeiras

Homenagem aos falecidos na Guerra Colonial

O autarca Isaltino Morais com os dirigentes da Delegação e do Núcleo de Oeiras, no final da 

homenagem

A Delegação de Lisboa participou na Cerimónia de homenagem aos militares do 
Concelho de Oeiras mortos da Guerra Colonial, junto ao respectivo Monumento, na 
Praça do Ultramar, no Bairro da Figueirinha, Oeiras, no âmbito da celebração do 
dia 10 de Junho, por convite do presidente da Câmara Municipal de Oeiras, Isaltino 
Morais.
Depois da intervenção do autarca, a Delegação, representada pelo seu presidente, 
Francisco Janeiro, e acompanhada pelos membros do Núcleo da ADFA em Oeiras e 
da conselheira nacional Chiu Arruda, prestou homenagem aos militares oeirenses 
que tombaram na Guerra Colonial, depositando uma coroa de flores junto ao Mo-
numento.

Combatentes da Lourinhã

O presidente Francisco Janeiro junto do Monumento

O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, foi convidado, 
pelo Núcleo da Liga dos Combatentes da Lourinhã, para a comemoração dos 20 anos 
do Monumento aos Combatentes Lourinhanenses que participaram na Guerra Co-
lonial. A Delegação de Lisboa esteve assim representada na cerimónia, que incluiu a 
deposição de coroas de flores junto ao Monumento, em homenagem aos que tom-
baram, no serviço militar obrigatório, no conflito ultramarino.
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Lisboa
 

Lisboa
 

Actualização dos dados dos associados
Com o objectivo de actualizar os dados dos processos e fichas de associado, soli-
cita-se aos associados que entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível verificar se a ficha de asso-
ciado se encontra completa e preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de manter todos os dados actua-
lizados, a fim de melhor poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Torneio de Sueca do Núcleo de Sintra

Os associados que participaram no Torneio realizaram um lanche-convívio

O Núcleo da ADFA em Sintra realizou um lanche-convívio, no dia 4 de Junho último, 
para celebrar a entrega de medalhas aos associados e convidados que participaram no 
tradicional Torneio de Sueca, na presença do presidente da Direcção da Delegação de 
Lisboa, Francisco Janeiro. A tarde foi animada e o lanche foi elogiado, como um ponto 
de encontro entres associados, familiares e amigos da Associação, que apostam neste 
tipo de iniciativas, numa forma salutar de manter o vigor associativo em pleno.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam entregues produtos de apoio, próteses 
e outros devem contactar a Direcção da Delegação, no sentido de intervir para reduzir a 
morosidade no atendimento dos seus pedidos. Os interessados podem contactar o presi-
dente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo telemóvel 919 413 356.

Boas férias
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam umas boas férias a todos os associa-
dos da ADFA, familiares e colaboradores. “Neste ano, após as férias, todos devemos ini-
ciar uma nova etapa, para podermos concretizar tudo aquilo que desejámos no começo 
de 2025, com esperança e optimismo, para sermos, com certeza, mais felizes no dia-a-
-dia”, salienta o presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 217 512 630/934 004 725
Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-portugal.com ou ana.machado@
padm.crpg.pt – 217 512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Delegação de Lisboa e 
Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua oficial portuguesa e outros países.
Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delegação - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com - 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Castelo Branco

Funcionamento da Delegação
A Direcção Nacional informa que, no decurso da finali-
zação do contrato laboral da funcionária da Delegação 
de Castelo Branco, Amélia Anacleto, a Delegação pas-
sará a ter novas regras de funcionamento e de atendi-
mento aos associados. Em consonância com os Órgãos 
Sociais da Delegação de Castelo Branco, em reunião 
de 4 de Julho, informa-se que, a partir de 1 de Setem-
bro próximo, a Delegação estará aberta aos associados, 
duas vezes por mês, em jornada inteira (manhã e tarde), 
para prestar-lhes o apoio necessário e organizar todas 
as questões administrativas e de contabilidade da Dele-
gação (que as remeterá para a Sede Nacional).
A prestação de apoio administrativo por parte de Amé-
lia Anacleto passa assim a ser voluntária, nos dois dias 
do mês em que a Sede da Delegação estiver aberta.
Na edição de Agosto, o ELO dará conhecimento dos 
dias de abertura das instalações, nomeadamente nos 
meses de Setembro e de Outubro.

Direcção Nacional

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da trans-
ferência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Férias da Delegação
A Direcção da Delegação de Famalicão informa os associados 
de que a Delegação encerra os seus serviços entre 21 e 25 de 
Julho e de 18 a 29 de Agosto, para gozo de férias da funcionária.

“Um dia fora”
O Núcleo da ADFA em Guimarães vai organizar um con-
vívio, sob o lema “Um dia fora”, na Nossa Senhora da 
Penha, em Guimarães, com encontro previsto para as 
10h00, no próximo dia 12 de Julho, Sábado. A Direcção 
do Núcleo de Guimarães fornecerá a grelha, para quem a 
quiser utilizar, e os participantes, associados, familiares e 
amigos, devem levar o respectivo farnel.

Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto nos primeiros e nos terceiros Sá-
bados de cada mês.

Funcionamento dos Serviços
A Delegação de Famalicão funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
A Delegação de Famalicão alerta os associados que as 
informações sobre quaisquer actividades da Delega-
ção serão publicadas unicamente no ELO, tais como as 
Convocatórias para as Assembleias-Gerais ou outras.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quo-
tas, que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede 
da Delegação, ou através de cheque ou por transferên-
cia bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 
0018 1, conta do BPI.
O valor das quotas para o ano de 2025 continua a ser de 
84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o en-
dereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou 
por informação telefónica.

Informação aos associados
A Direcção da Delegação alerta os associados para que, 
sempre que se dirijam a um Hospital ou outra entida-
de com acordo com a ADM, solicitem previamente um 
Orçamento ou Informação sobre os custos de cada acto 
médico.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o Serviço Clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00.
As marcações das consultas podem ser feitas para o en-
dereço electrónico ou telefone da Delegação. As consul-
tas são de Medicina Geral e Familiar, com o médico, Dr. 
Ricardo Lemos.
A Delegação apela a todos os associados e familiares 
que usufruam deste serviço, para que, sempre que pos-
sível, dêem continuidade a este serviço clínico na De-
legação.
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Coimbra

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos as-
sociados para que, no cumprimento do dever asso-
ciativo, procedam à regularização do pagamento das 
suas quotas. Informa-se que o valor anual para o ano 
de 2025 é de 84,00 euros. Para o efeito, basta contactar 
previamente a Delegação através dos números 917 770 241, 
239 814 644 ou do endereço secretaria.coimbra@adfa.org.
pt, e proceder ao respectivo pagamento, através do IBAN 
PT50 003507400000436853067, identificando-o com o nú-
mero de associado. Existem duas transferências por 
identificar, efectuadas para o IBAN da Delegação de 
Coimbra: uma, em Janeiro de 2022, e outra, em Julho 
de 2024. Neste sentido, apela-se aos associados que 
contactem a Delegação, caso ainda não tenham rece-
bido o recibo referente ao pagamento das quotas.

Faro

Férias da Delegação
A Direcção da Delegação de Faro informa os associados 
de que a Delegação estará encerrada para férias duran-
te o mês de Agosto.

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qual-
quer esclarecimento, os interessados devem contactar 
a Delegação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Setúbal

Continuamos juntos
Os Serviços da Sede Nacional continuam a abrir, todas 
as Quartas-feiras, as instalações da Delegação da ADFA 
em Setúbal, resolvendo as questões que lhes têm sido 
apresentadas, fazendo a cobrança de quotas, tratando 
dos necessários cartões que lhes têm sido exibidos e 
transferindo, para outras Delegações, os processos de 
alguns associados que o têm solicitado.
Os associados, constatando a abertura desta sua Casa em 
dias anunciados no ELO, vêm sempre aparecendo para 
tratar dos seus assuntos, e até, simplesmente, para con-
versar. Durante os meses de Julho e Agosto, a situação 
irá repetir-se e o trabalhador António Cardoso compa-
recerá, como de costume, todas as Quartas-feiras, cer-
ca das 9h30, nas instalações da ADFA, para acolher e 
apoiar os associados de Setúbal, nos dias 2, 9, 16, 23 e 
30 de Julho e 6 de Agosto. A abertura da Delegação nou-
tros dias do mês de Agosto vai ser, entretanto, analisa-
da, sendo também comunicados, na próxima edição do 
ELO, os dias previstos para funcionamento durante o 
próximo mês de Setembro.
O acompanhamento dos associados continuará a ser 
assegurado, na garantia de que “não estão nem ficarão 
abandonados”, apelando-se à sua comparência, se ne-
cessário, em comunicação que também poderá ser es-
tabelecida por via postal.

Direcção Nacional

Madeira

Aniversário da Delegação
A Delegação da Madeira vai realizar o seu almoço-con-
vívio de Aniversário, no próximo dia 19 de Julho, no 
Restaurante “O Colmo”, no Concelho de Santana.
Para mais informações e respectivas inscrições, os in-
teressados devem contactar a Sede da Delegação, pes-
soalmente ou através dos números 291 765171/961 798 
731 ou do endereço electrónico secretaria.madeira@
adfa.org.pt. As inscrições podem ser efectuadas até ao 
dia 16 de Julho.

Pagamento de quotas
A Delegação da Madeira lembra aos associados residen-
tes na área da Delegação que aderiram ao pagamento 
de quotas por transferência bancária que, no próximo 
dia 18 de Julho, será efectuado o levantamento de 84,00 
euros, referente às quotas do corrente ano. Este paga-
mento só diz respeito aos Pensionistas de Invalidez, de 
Preço Sangue e de Sobrevivência.

A Direcção da Delegação

Viseu
Opinião

Que reparação?
Meus amigos, muitas vezes acordamos e pergunta-
mos a nós próprios o que é que fizemos para merecer 
uma vida de sofrimento, como pessoas deficientes? 
Depois, qual a importância de termos criado a ADFA?
É verdade, com frequência somos confrontados com 
estas e outras questões que nos põem a pensar o que 
é que de facto viemos fazer a este Mundo.
Acreditem que muitas vezes temos imensas dificul-
dades em responder, em explicar e clarificar estas 
e outras situações, porque, no fim de contas, nós, 
quando jovens, fomos obrigados a ir para a Guerra 
Colonial para combater e defender Portugal, num 
conflito no qual muitos jovens combatentes morre-
ram, ficando nós deficientes e a sofrer para toda a 
vida. Por isso, fomos obrigados a criar nossa Asso-
ciação, para nos defender junto do Governo de Por-
tugal.
Não é fácil viver esta condição de deficiente, durante 
uma vida inteira e, chegada esta altura da vida, olhar 
para nós próprios e vermos que estamos todos a che-
gar ao fim da linha. Não é fácil olhar para o lado e 
vermos os nossos companheiros de luta, a sofrerem 
os horrores da guerra que se agravam com a idade, 
e, por causa disso, outras doenças aparecem, doen-
ças que, segundo os médicos, também acontecem 
com outras pessoas, mas que connosco foram con-
sequência da guerra.
Digo isto porque sei do que falo. Não me esqueço de 
que, até à idade de ir para a tropa, para o Serviço Mi-
litar Obrigatório, nunca fui a um médico, nunca apa-
nhei sequer uma gripe, e que, depois do acidente de 
guerra, na Guerra Colonial, tenho tudo, sofro e faço 
sofrer quem me rodeia e, o que mais me incomoda, 
é chegar por vezes aos médicos e dizerem-me que 
o que tenho é genético, é hereditário. Eu respondo: 
“Senhor doutor, genético, uma ova!” Nunca fui doente, 
nem os meus pais sofreram disto, eu só passei a so-
frer e a suportar tudo depois do acidente de guerra. 
Hoje é que não suporto mais!

Ora bem, isto para dizer a todos os que me procu-
ram e a quem eu contacto com frequência que não 
se impressionem, que não se acanhem de explicar 
aos médicos as suas mazelas, doenças que são fruto 
da nossa guerra nas ex-províncias ultramarinas, da 
Guerra Colonial, porque muitas das doenças vieram 
daí e não são nada hereditárias.
Com isto pretendo dizer que a ADFA, criada em 14 
de Maio de 1974, há mais de 51 anos, serviu, serve e 
continuará a servir para defender e fazer actualizar 
os nossos direitos, para estar presente nos mais ínfi-
mos lugares deste nosso Portugal, sempre ao serviço 
de todos nós, que lutámos e démos as nossas vidas 
pela Pátria.
É de legítima justiça que as condições de vida exis-
tentes em Lisboa, Porto e Coimbra cheguem urgen-
temente a todos os cantos de Portugal!
É verdade que a ADFA tem garantido e melhorado 
os direitos de todos nós, mas a assistência médica a 
100% tem de chegar a todos os cantos de Portugal. 
O problema dos deficientes em serviço com baixas 
pensões é inaceitável e volto a repetir que a solução 
encontrada pela via do IAS está errada e deve ser pelo 
SMN, uma vez que quem ficou deficiente no Serviço 
Militar Obrigatório, ao serviço de Portugal, não pode 
ser remetido para o Indexante de Apoio Social mas 
sim para o Salário Mínimo Nacional.

João Gonçalves, presidente 
da Direcção da Delegação de Viseu

Conselho Fiscal Nacional
No dia 29 de Maio último, o Conselho Fiscal Nacional 
(CFN) deslocou-se às instalações da Sede da Delega-
ção de Viseu, numa visita de trabalho na qual foram 
tratados diversos pontos associativos, como a vida na 
zona da Delegação e também no todo nacional.
“Consideramos importantes estas visitas de trabalho, 
que aproximam mais os Órgãos Nacionais dos da De-
legação e dos associados, com troca de impressões so-
bre diversos assuntos que hoje nos preocupam todos”, 
refere o presidente da Delegação de Viseu, João Gon-
çalves.
De todos os pontos tratados, há um que deve ser tra-
tado com urgência e que é a revisão estatutária, que, 
segundo os Órgãos da Delegação, “já era para ontem 
e que parece continuar a marcar passo e, por isso, se 
chama a atenção do senhor presidente da Mesa da As-
sembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas, para 
que, no mais curto espaço de tempo, acelere a revisão 
estatutária”.

Férias da Delegação
No próximo período de 11 a 29 de Agosto, as instala-
ções da Delegação de Viseu vão estar fechadas para 
férias. O mesmo vai acontecer no período de 22 a 31 
de Dezembro.
Neste período, para qualquer contacto urgente, os 
interessados podem comunicar com o presidente da 
Direcção da Delegação, João Gonçalves, através do 
número 919 356 741.

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar 
a trabalhar por melhores condições de vida para todos 
os associados, deficientes de guerra e seus familiares.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente 
nos serviços da Delegação, ou por transferência ban-
cária para o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O 
valor das quotas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 
84,00 euros por ano.
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Convívio associativo da celebração do 51.º Aniversário da Delegação reúne mais de 200 participantes

Coimbra tem mais encanto

O ELO esteve no Restaurante “Os Patinhos”, em Ladeira dos Caiados, Carapinheira, no dia 22 de Junho, na celebração do 
51.º Aniversário da Delegação de Coimbra. Foram mais de 200 os participantes nesta festa associativa que ficará para a 
história da ADFA e que será lembrada por muitos e bons anos.

Texto de José Diniz e Fotografias de José Diniz, José Gomes e Mário Rodrigues

J
untar mais de 200 associados, familiares e 
amigos num evento de uma Delegação de 
média dimensão no universo ADFA vai-se 
tornando extraordinário. A faixa etária dos 
associados é cada vez mais elevada, o que 

acarreta agravamento das condições físicas, difi-
culdades de mobilidade e mais falecimentos.
Apesar de tudo, a Delegação de Coimbra conseguiu 
concretizar esta proeza, no dia 22 de Junho, sinal 
de que tem Órgãos Sociais e Serviços de Apoio acti-
vos e atentos aos seus associados, como afirmou o 
presidente da Direcção da Delegação, Manuel Pai-
va: “o sucesso para esta concentração de associados 
e familiares deve-se à preocupação, desde o início, 
no acompanhamento dos associados, [apesar] das 
suas crescentes dificuldades em se deslocarem”.
A Delegação aposta na proximidade e vai ao encon-
tro dos associados e familiares, e o Plano de Acção 
para Apoio aos Deficientes Militares também tem 
dado um “contributo precioso” nesta mobilização, 
como destacou o presidente da Delegação, que 
saudou a equipa do PADM, na pessoa do seu re-
presentante para a Região Centro (Coimbra, Leiria, 
Castelo Branco e Santarém), Norberto Simões.

Saudação aos associados
Depois de um bem servido almoço, excelente-
mente confeccionado pelos chefs do restaurante 
da Quinta “Os Patinhos”, a vasta assistência, que 

enchia um dos salões daquele espaço de eventos, 
teve oportunidade de ouvir palavras de incenti-
vo das principais personalidades que honraram a 
ADFA com a sua presença.
Na mesa de honra, além do director do Centro de 
Saúde Militar de Coimbra (CSMC), do presidente 
da Direcção Nacional e do presidente da Delega-
ção de Coimbra, sentavam-se ainda o presidente 
do Núcleo local da Liga dos Combatentes, João 
Paulino, o presidente da Delegação local da Asso-
ciação de Comandos, Manuel Sousa, os presiden-
tes da Mesa da Assembleia-Geral e do Conselho 
Fiscal da Delegação, José Maria Pinto e José Mar-
tins, respectivamente, e o vogal do Conselho Fiscal 
Nacional, Cotrim Viana.

Entre a assistência, é de salientar as representações 
das Delegações da ADFA de Lisboa e de Viseu e a 
associada Encarnação Girão, viúva do antigo e sau-
doso presidente da Delegação, José Soles Girão.
As saudações iniciais couberam ao presidente da 
Delegação, Manuel Paiva. Seguiu-se no uso da 
palavra o director do CSMC, TCor médico Rafael 
Pombo, que lembrou as valências médicas dispo-
níveis naquela unidade militar de saúde, incenti-
vando os associados a recorrerem às mesmas. Re-
feriu mesmo que esta “disponibilidade de serviços 
médicos e de diagnóstico é superior à de algumas 
unidades de saúde regionais”.

Direitos inalienáveis
O presidente da Direcção Nacional da ADFA, Antó-
nio Pereira Neves, fechou o ciclo de intervenções, 
começando por saudar a Delegação pelo seu ani-
versário. Além dos elementos da mesa de honra, fez 
questão de dirigir saudações especiais ao TCor mé-
dico Rafael Pombo, à associada e conselheira na-
cional Chiu Arruda, ao associado fundador António 
Calvinho, que foi recebido por todos com grande 
carinho, e ao associado José António Almeida, que 
também festejava mais um aniversário naquele dia.
Na sua perspectiva e na do Órgão Nacional a que 
preside, deve-se “olhar a ADFA de forma mui-
to pragmática”. Lembrou que todas as Direcções 
anteriores procuraram resolver os problemas dos 
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deficientes militares, apresentando dossiês detalhados 
às entidades competentes e insistindo reiteradamente 
junto das mesmas para a premência de muitos desses 
problemas. “Nós também continuamos a lutar pela 
resolução dos problemas por resolver e de outros que 
foram surgindo”, referiu. Concretizando melhor o as-
sunto das reivindicações, o presidente António Pereira 
Neves deu conta de alguns assuntos que recentemente 
tiveram evolução positiva, na sequência de reuniões e 
contactos com a Direcção do Laboratório do Medica-
mento, com a Direcção do HFAR e com a Direcção do 
IASFA. Como efeitos práticos destas diligências, real-
çou o desbloqueamento recente de uma verba para 
dar satisfação aos pedidos de próteses e de produtos de 
apoio. Noutra frente, a ADFA está empenhada em 
resolver, de forma continuada, os problemas que 
enfrentam muitos DFA que são de longe e neces-
sitam de tratamento médico ou protésico prolon-
gado, que não obrigam ao internamento hospita-

lar. Os casos mais flagrantes são os dos associados 
que precisam de vir ao HFAR, com necessidade de 
substituição de próteses ou de tratamentos am-
bulatórios prolongados. Como exemplo, referiu o 
caso recente mais flagrante: o associado e dirigente 
da ADFA-PM, João Manhula, veio de Moçambique, 
por via oficial, para tratar da sua prótese e não tinha 
ninguém no aeroporto com instruções sobre o seu 
alojamento. Para obviar a casos destes, cuja tendên-
cia é tornarem-se cada vez mais frequentes, a DN 
está a tentar, junto do MDN e das Forças Armadas, 
uma solução duradoura para estes casos.

Festa memorável
Cantados os parabéns à Delegação de Coimbra, 
foi dada a honra de partir o bolo de aniversário ao 
associado mais antigo presente na sala, António 
Calvinho. Como nota final, o ELO não pode deixar 
de salientar o trabalho, a simpatia, o empenho e 

a dedicação da trabalhadora D. Laurinda Francis-
co que, ao longo dos anos, tem contribuído forte-
mente para que a Delegação de Coimbra continue 
bem viva, com associados e familiares muito par-
ticipativos. O reconhecimento deste mérito tem 
sido confirmado e elogiado por diversos dirigentes 
e associados da Delegação. E o ELO também é tes-
temunha e beneficiário dessa generosa disponibi-
lidade e simpatia.
A equipa do ELO dá os parabéns à Delegação de 
Coimbra e realça o exemplo associativo dos asso-
ciados do Centro do País, que, ao longo de mais de 
cinco décadas na sua Associação, continuam a viver 
e a revigorar o espírito fundador da ADFA, em são 
convívio e sempre com firme determinação, na luta 
pelos direitos dos deficientes das Forças Armadas.
É mesmo caso para afirmar que “Coimbra tem 
mais encanto…” nestes momentos de união e de 
coesão, numa festa memorável!
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Convívio do 50.º aniversário da Delegação

A ADFA é participação de todos

A 
Delegação de Bragança comemorou, no 
passado dia 22 de Junho, no restauran-
te Nordeste, em Quinta das Carvas, Gi-
monde, Bragança, “50 anos de existência 
de luta e persistência pelos direitos dos 

deficientes militares”, num convívio associativo que 
contou com cerca de 80 participantes, entre convi-
dados, associados, familiares e amigos.
O almoço-convívio foi muito alegre e proporcionou 
a realização do encontro desejado entre os associados 
daquela região. Na mesa de honra estiveram o presiden-
te da Câmara Municipal de Bragança, Paulo Almendra 
Xavier, a presidente da Assembleia Municipal de Bragan-
ça, Cristina Fernandes Ribeiro, o presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral da Delegação, Nuno de Sá Rodrigues, e 
o presidente da Direcção da Delegação, Domingos Seca.

Alinhar pela proximidade
Após a partilha do bolo de aniversário e dos “para-
béns”, tiveram lugar as intervenções das individuali-
dades presentes na mesa de honra.
O presidente da MAGD, Nuno Sá Rodrigues, saudou 
os 50 anos da Delegação e os associados que lhe têm 
dado vigor, salientando a persistência dos Órgãos 
Sociais da Delegação na continuidade, ao longo de 
tantos anos, no atendimento aos associados, “num 
pólo aglutinador nesta zona do País”.
O presidente da Câmara Municipal de Bragança, 
Paulo Xavier, elogiou a Delegação de Bragança e o 
seu relevante papel na vida dos deficientes das For-
ças Armadas daquela região de Portugal, sublinhan-
do que esta estrutura associativa “faz muita falta” e 
apresentando, uma vez mais, a disponibilidade da 
Autarquia para apoiar a ADFA.
O presidente da Delegação, Domingos Seca, congra-
tulou-se com as presenças dos associados, familiares 
e amigos, e, dirigindo-se aos convidados de honra, 
agradeceu a presença das “forças vivas da nossa ci-
dade de Bragança”, acrescentando que “a ADFA con-
tinua activa, dentro das possibilidades que o avançar 
da idade dos dirigentes e dos associados permite, fir-
me no seu querer dar sempre mais, servindo melhor e 
com a dedicação de sempre”.

Desafios da actualidade…
Na sua intervenção, Domingos Seca elogiou a lon-
gevidade, de cinco décadas, da Delegação, e aludiu 
às dificuldades que a actualidade apresenta à ADFA, 
especialmente nas Delegações que, como a de Bra-
gança, estão em pontos mais interiores do País, so-
frendo com as chamadas “assimetrias regionais”. O 
falecimento de muitos associados tem sido sentido 
com especial gravidade e a própria sustentabilidade 

da Associação e da própria Delegação também se 
ressente disso, com a consequente quebra no rece-
bimento quotas.
Outra preocupação que o presidente referiu “não se 
prende, como tem sido referido, com a falta de asso-
ciados para os Órgãos Sociais da Delegação, apesar de 
ser claro que a idade e o agravamento das deficiên-
cias e da saúde não contribuem positivamente para a 
composição de futuros Órgãos dirigentes”. A questão 
passa pelo facto de que é preciso assumir a presidên-
cia da Direcção da Delegação, uma vez que ainda não 
surgiu um associado disponível para fazê-lo, apesar 
dos apelos reiterados do presidente Domingos Seca, 
que já exerce o cargo desde 1993.
Enaltecendo os dirigentes que, com ele, “têm dado o 
seu melhor para servir os associados”, elogiou os as-
sociados, as suas famílias e amigos, por persistirem 
num convívio que, ano após ano, “mantém a ADFA 
viva, no Norte do País”. Saudou ainda os represen-
tantes da Direcção da Delegação do Porto, que fize-
ram questão de participar neste evento.
Lamentou a falta de estruturas militares de apoio à 
saúde na região de Bragança, pois, “a mais próxima 
fica a cerca de 350 Km e sofremos com os problemas 
inerentes à interioridade, que também afectam a di-
nâmica da Associação”. Explicou que “a ADFA deve 
centrar-se nas Delegações como a de Bragança, que 
garantem o atendimento e apoio aos associados nas 
zonas mais recônditas do País, assegurando os direi-
tos a quem menos tem e de mais precisa”.

… com a energia da ADFA

Os cerca de 200 associados que a Delegação repre-
senta querem manter em funcionamento a sua es-
trutura de ligação ao todo nacional da ADFA, referiu 
o presidente, acrescentando que “esse apoio tem que 
ser efectivo, qualquer que seja o modelo ou estrutura 
associativa em actividade, no futuro”.
Evidenciou ainda que muitos dos associados resi-
dentes na região contam já 50 anos como membros 
da ADFA: “são elementos activos, dentro das suas pos-
sibilidades, de quem muito nos orgulhamos, pois são 

um exemplo de força associativa, uma referência no 
todo nacional”. Realçou que, “proporcionalmente, a 
nossa Delegação consegue ainda ter uma considerável 
participação neste evento, por exemplo. Ter connosco 
80 pessoas, entre associados e familiares, é muito bom, 
quando falamos num universo regional de cerca de 
200 associados”.
Considerando que “a Delegação é, pelo ADN da ADFA, 
um porto de abrigo para os deficientes militares e para 
os associados”, evidenciou ainda a forte ligação ao 
PADM, “que lhes tem correspondido muito bem”.
Congratulou-se por ver neste convívio três gerações 
das famílias de alguns associados e realçou também 
que, dentro da realidade associativa nacional, a De-
legação de Bragança tenta estar sempre à altura dos 
grandes eventos da ADFA: Conselhos Nacionais, As-
sembleias-Gerais, aniversários nacionais e actos elei-
torais, entre outros. “A Associação é participação, com 
a força de todos os associados!”

Abraço de parabéns
O presidente Domingos Seca aproveitou para comu-
nicar o telefonema que, durante o convívio, recebeu 
do presidente da Direcção Nacional, que enviou um 
abraço fraterno de parabéns aos associados, aos di-
rigentes e à Delegação. Deixou uma palavra de espe-
rança aos associados: apelando à união e à coesão, 
sublinhou que “é chegado o momento de alguém me 
substituir na Direcção desta Delegação”, reiterando 
que “esta parte da estrutura associativa nacional ga-
rante e garantirá, seja de que forma for, o tradicional 
apoio aos associados”.
Já no final deste evento, houve uma troca de lembran-
ças entre a Delegação e o Município. Foi oferecido 
ao edil um exemplar do livro “Deficientes das Forças 
Armadas - A Geração da Rutura”, bem como uma Me-
dalha Comemorativa dos 50 Anos da ADFA. O autar-
ca ofereceu à Delegação uma salva de prata evocativa 
deste aniversário, em nome do Município de Bragança.
“A Direcção da Delegação de Bragança agradece os to-
dos os associados que participaram nesta festa e que 
fizeram deste dia um convívio feliz para todos, con-
firmando esta festa tradicional como data que todos 
recordaremos com muita alegria e que queremos que 
se repita e, já agora, com a presença da equipa de re-
portagem do ELO”, salientou o presidente Domingos 
Seca.
Mensagem recebida! A equipa do ELO envia sauda-
ções associativas e muitos parabéns à Delegação de 
Bragança e a todos os seus dirigentes, associados e 
colaboradora, pela celebração de meio século de ac-
tividade associativa.
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Comemorações do Dia de Portugal, de Camões 		
e das Comunidades Portuguesas - 10 de Junho
Lagos
Nas comemorações nacionais oficiais do Dia de Por-
tugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas, 
realizadas na Avenida dos Descobrimentos, em Lagos, 
a Associação esteve na Tribuna de Honra, durante a 
Cerimónia Militar, representada pelo presidente da 
Direcção Nacional, António Pereira Neves, por convite 
do Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa. 
Entre as várias cerimónias que constituíram as celebra-
ções oficiais, destaca-se a Cerimónia Militar, na qual 
a ADFA esteve presente. O Presidente da República e 
Comandante Supremo das Forças Armadas presidiu à 
Cerimónia Militar.
Prestadas as Honras militares ao Presidente da Repú-
blica, com a execução do Hino Nacional pela Banda de 
Música do Exército, com salva de 21 tiros pelas Baterias 
de Salvas das Unidades de Artilharia do Exército, foi 
realizada a revista às Forças em Parada.
Seguiu-se a Homenagem aos Mortos, militares e civis 
das Forças Armadas, com uma prece pelo Capelão do 
Exército e sobrevôo de uma esquadrilha de aeronaves 
F-16. No período das intervenções, tomaram a palavra 
a escritora Lídia Jorge, presidente da Comissão Organi-
zadora destas comemorações, e o Presidente da Repú-
blica, Marcelo Rebelo de Sousa.
Lídia Jorge falou da celebração do Dia de Portugal na 
data da morte do poeta Luís Vaz de Camões, referindo 
a assumpção de que “um poeta do século XVI nos legou 
uma obra tão vigorosa que acabou por ser adotada, no seu 
conjunto, como exemplo da vitalidade de um povo e que 
a própria biografia do seu autor se oferece como exemplo, 
não só de um percurso português, mas se transformou em 
símbolo universal da nossa peregrinação prometeica sobre 
a terra”. Falando da simbologia relacionada com Camões 
e com as comunidades portuguesas, lembrou que, “entre 
os séculos XVI e XVII, três dos maiores escritores europeus 
de sempre coincidiram no tempo apenas durante 16 anos 
e, no entanto, os três desenvolveram obras notáveis de res-
posta ao momento de viragem de que eram testemunhas”. 
Falava de Shakespeare, Cervantes e Camões que, “de 
modo diferente, mas em convergência, procederam à ana-
tomia dos dilemas humanos e, entre eles, os mecanismos 
universais do poder, corpus que continua válido e intacto 
até aos nossos dias: sobre o poder grandioso, o poder cruel, 
o poder tirânico, o poder temeroso e o poder laxista”.
Voltando ao Dia de Portugal, de Camões e das comuni-
dades, questionou: “como manteremos a noção de ser 
humano respeitável, livre, digno, merecedor de ter aces-
so à verdade dos factos e à expressão da sua liberdade de 
consciência?” Lembrou ainda que os portugueses der-
rubaram “uma longuíssima ditadura” e terminaram 
com “a opressão” sobre diversos povos, estabelecendo 
com eles novas alianças e uma comunidade de países 
de língua portuguesa, depois de terem fundado uma 
democracia e aderindo à União Europeia.
Considerou que “perante as incógnitas que nos assal-
tam, sabemos que temos a força”.
O Presidente da República Marcelo Rebelo de Sousa 
também se centrou em recordar “esses e muitos mais, 
que de nós fizeram uma mistura em que não há quem 
possa dizer que é mais puro e mais português do que 
qualquer outro” e referiu que “somos portugueses por-
que somos universais e somos universais porque somos 

portugueses”. O Chefe do Estado escolheu o verbo 
“cuidar” para expressar os desafios que se apresen-
tam ao Portugal contemporâneo. “Este recriar Portu-
gal é a nossa obrigação primeira, neste novo ciclo da 
nossa História, 50 anos depois de termos chegado à De-
mocracia, à Liberdade, aproximamo-nos dos 900 anos 
dessa História, ainda e sempre em tempo de evocar Ca-
mões, ele que é o único escritor e poeta, nos 194 países 
do Mundo, que define o Dia Nacional”, acrescentou.
Sobre os militares e antigos combatentes, o Coman-
dante Supremo das Forças Armadas afirmou que 
“isto é Portugal: os portugueses e as portuguesas, e, 
nele, os nossos combatentes, os nossos militares, esses 
militares que aqui estão, todos os anos, pelo 10 de Ju-
nho, mas estão na nossa História desde que nascemos. 

Nascemos e tornámo-nos independentes, por causa 
da sua intervenção. Recuperámos a independência, 
por causa da sua intervenção. Fomos o reino, como 
dizia Mouzinho, feito por esses soldados. Somos a Pá-
tria que vive em Liberdade e Democracia, feitas por 
esses soldados”.
No final da sua intervenção, o Chefe do Estado con-
decorou o antigo Presidente da República António 
Ramalho Eanes com o Grande-Colar da Ordem Mi-
litar de Avis. Ao desfile militar, que incluiu meios 
aéreos, seguiu-se o desfile em continência ao Pre-
sidente da República, integrando uma formação de 
antigos combatentes, as forças em parada e as forças 
equipadas para combate, terminando com a pas-
sagem da força motorizada e com a passagem dos 
meios navais da Marinha.

Lisboa
Em Lisboa, nas Cerimónias da XXXII Homenagem 
Nacional aos Combatentes, junto ao Monumento 
aos Combatentes do Ultramar, em Belém, a ADFA 
esteve representada pelo vice-presidente da Direc-
ção Nacional, José Nuno Santa Clara Gomes, que 
depôs uma coroa de flores da Associação junto ao 
Monumento.
Esteve presente, entre outras individualidades, o 
presidente da autarquia lisboeta, Carlos Moedas.
Este dia de celebração e homenagem incluiu uma 
missa por intenção de Portugal e de sufrágio pelos 
seus mortos, presidida pelo bispo das Forças Arma-
das e das Forças de Segurança, D. Sérgio Dinis, com a 
participação do Grupo de Cante Alentejano da GNR, 
na igreja do Mosteiro dos Jerónimos. Seguiram-se, já 
junto ao Monumento aos Combatentes do Ultramar, 
as palavras de abertura do presidente da Comissão 
Executiva do XXXII Encontro, major-general para-
quedista, Avelar de Sousa, a evocação pelo orador, 
coronel comando Paulo Pipa de Amorim, e, como é 
hábito em todos os Encontros, uma cerimónia inter-
-religiosa católica e muçulmana, e a homenagem aos 
combatentes mortos, com deposição de flores e com 
o Hino Nacional, pela Banda da GNR, e salva por 
um navio da Armada. A passagem final pelas lápides 
e a passagem de aeronaves da Força Aérea foram o 
culminar desta cerimónia, seguindo-se um almoço-
-convívio nos terrenos frente ao Monumento.

Oeiras
Em Oeiras, por convite do presidente da Câmara 
Municipal, Isaltino Morais, a Associação esteve na 
Cerimónia realizada na Praça do Ultramar, no Bair-
ro da Figueirinha, local onde se ergue, desde 1997, 
o Monumento aos Combatentes da Guerra do Ul-
tramar, da autoria da escultora Maria Morais, sendo 
representada prelo presidente da Direcção da Dele-
gação de Lisboa, Francisco Janeiro, acompanhado 
por membros do Núcleo da ADFA em Oeiras e pela 
associada e conselheira nacional Chiu Arruda. Na 
ocasião, prestou-se homenagem aos militares na-
turais do Concelho que perderam a vida na Guerra 
Colonial, com a deposição de coroas de flores junto 
do Monumento.

RV

A ADFA celebrou o Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades 
Portuguesas, 10 de Junho, em diversas Cerimónias realizadas em La-
gos (Foto Presidência da República), Lisboa (Foto Exército Português) 
e Oeiras (Foto CM Oeiras). 
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11.º Aniversário 		
do HFAR

A ADFA participou nas comemorações do 11.º Aniversário do 
Hospital das Forças Armadas (HFAR), no Salão Nobre do HFAR 
– Pólo do Porto, no dia 16 de Junho, respondendo ao convite do 
director daquele Estabelecimento de Saúde Militar, brigadeiro-
-general José Carlos Monge.
A Associação esteve representada pelo presidente da Direcção 
Nacional, António Pereira Neves.

RV

54.º Aniversário 						   
do Lar Militar

O Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa 
(LMCVP) celebrou 54 anos de existência e a 
ADFA participou no evento comemorativo rea-
lizado em Lisboa, respondendo ao convite do 
director do Lar Militar, António Conceição.
Do programa constaram a imposição de con-
decorações, a deposição de uma coroa de flo-
res no Memorial do Lar Militar e um Porto de 

Honra, com bolo de aniversário, seguindo-se 
uma visita às instalações.
O presidente e o vice-presidente da Direcção 
Nacional, António Pereira Neves e Nuno Santa 
Clara Gomes, representaram a ADFA nesta ce-
lebração, assessorados pela técnica de serviço 
social Sara Santos.

RV

Peregrinação Militar a Fátima
Por convite do bispo do Ordinariato Castrense de 
Portugal, D. Sérgio Dinis, a ADFA participou na eu-
caristia de encerramento da XLII Peregrinação Mili-
tar Nacional a Fátima, no dia 6 de Junho, na Basílica 
da Santíssima Trindade, em Fátima. O presidente da 
Direcção Nacional, António Pereira Neves, represen-
tou a ADFA no culminar de um evento que, nos dias 
5 e 6 de Junho, uniu em peregrinação ao Santuário 
de Fátima os militares da Marinha, do Exército e da 

Força Aérea e antigos combatentes, como também 
forças de segurança, nomeadamente GNR e PSP, 
numa jornada de reflexão, fé e comunhão espiritual, 
“reafirmando o compromisso com os valores que nor-
teiam o serviço à Pátria e à Paz”.
A celebração eucarística foi concelebrada pelo núncio 
apostólico em Portugal, D. Ivo Scapolo, e pelo bispo 
das Forças Armadas Portuguesas, D. Sérgio Dinis.

RV

Presidente da República condecora general Eanes 
com Grande-Colar da Ordem Militar de Avis
O Presidente da República, Marcelo Rebelo de Sousa, condecorou, 
durante as cerimónias oficiais do Dia de Portugal, de Camões e das 
Comunidades Portuguesas, em Lagos, o antigo Chefe do Estado, ge-
neral António Ramalho Eanes, com o Grande-Colar da Ordem Mi-
litar de Avis.
Segundo a Presidência da República, pela primeira vez esta conde-
coração foi atribuída, sendo o mais alto grau desta Ordem Militar.
O Presidente Marcelo Rebelo de Sousa afirmou que, em testemu-
nho de gratidão, entregava as insígnias daquela Ordem, de forma 
inédita, ao general Ramalho Eanes, “condecorando quem foi, nos 
mais de 90 anos da sua vida, combatente em África, Capitão de Abril, 
protagonista de Novembro, chefe militar até ao Comando Supremo, 
primeiro Presidente da República Portuguesa eleito livremente pelo 
Povo português”, homenageando “este homem e ao seu percurso 
como militar e cidadão”.
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O conveniente apagão dos governantes

P
enso com muita frequência nos 48 anos em 
que vivi com o Rui. Uma reflexão que me 
acompanha sempre.
Após a euforia do 25 de Abril, tudo começou a 
acontecer: a criação da ADFA, o jornal ELO, o 

reconhecimento dos direitos dos DFA, apesar da exclu-
são de alguns e da desfavorável alteração de legislação 
aprovada nessa época.
Como quase todas as famílias estiveram envolvidas na-
quele lamentável conflito com as ex-colónias, a socieda-
de, em geral, acarinhou as vítimas da guerra.
Os grandes deficientes, os que tiveram internamentos 
longos, apesar de grande falta de recursos, sentiram o 
empenho e até o afeto dos profissionais de saúde.
O meu marido, que andou por ali cinco anos, fez ami-
zades e criou laços quase familiares. Regressou muitas 
vezes ao Hospital Militar da Estrela para consultas, exa-
mes médicos e requisições de apoios técnicos de que 
necessitava. Recordo alguns fisiatras, de uma grande 
humanidade, que compreendiam sempre a importân-
cia de lhe proporcionar, com alguma brevidade, o que 
lhe facilitasse o seu dia a dia, minorando a grande inca-
pacidade de paraplégico: o Dr. Oliveira, o Dr. Espanca e, 
mais recentemente, a Dra. Conceição Avô.

A partir de certa altura as dificuldades e uma imensidão 
de obstáculos começaram a surgir em crescendo.
Não era uma questão financeira, era o começo de uma 
ausência de memória dos governantes, dos médicos e 
de todos aqueles de que dependíamos.
Um agravamento da situação que tem aumentado, a to-
dos os níveis, assustadoramente.
Recordo, com muita tristeza, o deplorável tratamento 
que o Rui recebeu, no actual Hospital Militar [Hospital 
das Forças Armadas], poucos meses antes de falecer. 
Repugna-me pensar no que ali se passou.
Não o consegui salvar, mas tive a possibilidade de trans-
feri-lo para o Hospital Curry Cabral.
Os elementos dos grupos parlamentares e outras enti-
dades que, nos últimos anos, se têm deslocado ADFA, 
têm demonstrado uma ignorância, quase completa, do 
que foi a guerra e da situação das suas vítimas.
Se já não há memória nem conhecimento da Guerra 
Colonial, é como se não tivesse existido. Fala-se diaria-
mente, e bem, dos conflitos que assolam o mundo, mas 
colocou-se uma pedra em cima do que nos toca diaria-
mente. É o que verificamos, a cada dia que passa.
Quando aceitei fazer parte da equipa dirigente da ADFA, 
não tinha uma consciência tão nítida deste facto.

Perante tanta ignorância e este grande apagão da me-
mória, não me parece que o actual procedimento de 
luta nos conduza à resolução dos problemas.
Na minha modesta opinião, após os meses de Verão, 
deveríamos endurecer a forma de reivindicar. Encontrar 
métodos mais eficazes, outra forma de luta, que désse 
mais visibilidade e atraísse uma boa parte da Comuni-
cação Social. Não temos nada a perder. O tempo está a 
esgotar-se. O agora é hoje. É tudo o que nos resta.
Felizmente, temos um presidente que muito admiro: 
um homem vertical, muito completo, de uma coragem 
e generosidade sem limites.
E, sem dúvida, existem outros elementos que têm de-
monstrado grande empenho e resiliência em tudo o que 
diz respeito à ADFA, desde sempre.
A Guerra do Ultramar durou 13 anos. Este conflito já 
dura, pelo menos, há 51 anos. Já muitos ficaram pelo 
caminho. Não queremos que os restantes saiam derro-
tados desta inglória batalha. Há memórias que se recu-
peram após um choque violento. Tem de haver outra 
estratégia. Não podemos nem devemos aceitar este faz 
de conta. Até a nossa paciência tem limites.

Associada Maria Leonarda Tavares

Esclarecimento
Exmo. Senhor Cor José Diniz,
Director do jornal ELO,
A edição n.º 573, de Junho de 2025, do jornal ELO, pu-
blicou, nas páginas 16 e 17, parte da alocução do senhor 
presidente da DN, TCor António Pereira Neves, aquan-
do da comemoração do 51.º Aniversário da ADFA, pe-
rante a presença de várias entidades militares — que, 
na parte a que abaixo refiro, abordar um assunto ao 
qual estou profundamente ligado na busca pela sua so-
lução —, me mereceu a melhor atenção.
Nesta conformidade, permitam-me que teça alguns co-
mentários, apenas e só com o objectivo de não se cria-
rem mal-entendidos. Assim:
1.	 “Naquele tempo, a classe de sargentos tinha os furriéis. 

Depois, com a reforma do Exército, deixou de haver 
furriéis, para haver cabos milicianos”, in pág. 16.

	 Contrariamente ao que é dito, sempre houve e con-
tinua a haver furriéis no Exército e nunca houve 
qualquer reforma que os tenha substituído por ca-
bos milicianos, ou seja, concomitantemente, havia 
furriéis, pertencentes à classe de sargentos e cabos 
milicianos, pertencentes à classe de praças.

2.	 “… quando passaram à reforma extraordinária, ...”, 
in pág. 16.

	 À reforma extraordinária? Qual reforma?
3.	 “…foi-lhes atribuída a categoria de primeiro cabo 

da Marinha”, in pág. 16.
	 Primeiro cabo da Marinha? O que é que a Marinha 

tem a ver com os furriéis do Exército, ou até mesmo 
da Força Aérea? É isso mesmo. NADA.

	 Quem, para fins de actualização de pensões, equi-
parou os furriéis a cabos de secção, foi o Decreto-
-Lei n.º 233/2007, de 19 de junho, no seu artigo 1.º, 
que, ao tentar corrigir, o que no seu preâmbulo de-
signa por uma “desigualdade social”, fê-lo apenas 
tendo como preocupação o paralelismo dos índices 

e escalões remuneratórios e não a dignificação pela 
classe militar a que pertenciam e, pertencem, os fur-
riéis, ou seja, a classe de sargentos e, já agora tam-
bém por maioria de razão, para uma classe de mili-
tares que havia já sido prejudicada, quando exercia 
funções de sargento, sendo paga como praça.

	 Ainda sobre este ponto, já agora e, apenas como 
mera informação, convém esclarecer que na classe 
de praças da Marinha, existem os postos de primei-
ro marinheiro, cabo da Armada e cabo mór, pelo 
que o posto de “primeiro cabo da Marinha”, nunca 
existiu.

4.	 Neste momento, em que os habituais clichês são de 
evitar, para nos concentrarmos, apenas e só, na luta 
justa da nossa pretensão, um escrito desta nature-
za, pode tornar-se desmobilizador ou, pior ainda, 
pode inviabilizar a necessária reparação/correcção, 
através de medidas legislativas e nunca administra-
tivas como, certamente por lapso, foi dito na res-
posta à minha carta, publicada na edição de Maio 
de 2025, do jornal ELO n.º 572, precisamente por se 
tratar duma questão de direito “positivo” e não de 
direito “natural”.

Face ao exposto, e à guisa de conclusão sobre este as-
sunto da “correcção do nível remuneratório das pen-
sões de invalidez dos furriéis DFA que estão sendo pagas 
como cabos de secção” quero informar os meus camara-
das que este caso, neste momento, continua a ser trata-
do por mim, com o apoio da ANS [Associação Nacional 
de Sargentos].
Sem outro assunto, gostaria de solicitar, de forma cor-
dial, que esta carta fosse publicada, se possível, ainda 
na próxima edição de Julho do nosso jornal ELO, que o 
senhor director superiormente dirige.
Santo António dos Cavaleiros, 25 de Junho de 2025

Rui Gonçalves, Associado n.º 16.354 da ADFA 
e Sócio n.º 6.814 da ANS

Nota da Redacção
Lamentavelmente, por lapso, a transcrição de uma 
parte da intervenção do presidente da DN na Sessão 
Solene do Aniversário foi publicada com uma falha 
de edição, o que provocou o justo reparo do asso-
ciado Rui Gonçalves que, na sua carta ao director, 
alerta para esse trecho da intervenção do presidente 
António Pereira Neves, publicado da seguinte forma 
na página 16 da última edição do ELO: “Naquele tem-
po, a classe de sargentos tinha os furriéis. Depois, com 
a reforma do Exército, deixou de haver furriéis, para 
haver cabos milicianos”. Publicamos o excerto oriun-
do da transcrição, na íntegra e sem qualquer edição, 
para que não subsista qualquer imprecisão:
“(…) naquele tempo, a classe de sargentos tinha os 
furriéis. Depois, com a reforma do exército e tal, dei-
xou de haver furriéis. Passou a... tinha os furriéis e os 
cabos milicianos, não é? (…)”
Neste caso, o erro ocorrido surgiu no âmbito do nosso 
trabalho exaustivo de transcrição e de edição, o qual, 
mesmo com recurso a meios electrónicos, não esca-
pa a eventuais falhas do editor. No ELO, o trabalho 
de transcrição e de edição deste tipo de intervenções 
é muito exigente e rigoroso e, por isso, bastante mo-
roso, especialmente quando se trata de citar e editar 
directamente uma intervenção sem suporte escrito, 
na sua versão integral, pelo que, lamentavelmente, 
podem ocorrer erros involuntários e indesejados, 
como é o caso. O ELO mantém-se inequivocamente 
firme no rigor e na qualidade editorial, lamentando 
os erros ou “gralhas” que inopinadamente ocorrem, 
e agradecendo a compreensão, tanto aos citados, 
como aos seus leitores. Agradecemos ao associado 
Rui Gonçalves os esclarecimentos enviados à Redac-
ção, e a possibilidade de assim esclarecer o sucedi-
do, apresentando formalmente o nosso pedido de 
desculpas.

Rafael Vicente, editor do ELO
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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A corrida mundial aos recursos do Ártico

O 
recente interesse de Donald Trump na 
aquisição da Gronelândia revela ques-
tões mais profundas e razões estraté-
gicas e económicas, devido à disputa 
entre os países que têm fronteiras com 

a região ártica, por recursos naturais, rotas de na-
vegação e influência geopolítica, devido ao degelo 
causado pelo aquecimento global. São oito os países 
com território ou águas territoriais dentro do Círculo 
Polar Ártico: Noruega, Rússia, Suécia, Finlândia, Is-
lândia, EUA, Canadá e Dinamarca (proprietária da 
ilha da Gronelândia).
É antigo o interesse dos EUA pela Gronelândia - a 
maior ilha do Mundo - que tem uma localização es-
tratégica entre o Atlântico Norte e o Oceano Ártico, 
fundamental para o controlo das rotas marítimas e 
comerciais. O degelo progressivo tem criado oportu-
nidades de novas rotas de navegação, para reduzir os 
tempos e os custos de transporte entre a Ásia, a Eu-
ropa e América do Norte. Segundo os especialistas, a 
rota entre Xangai e Roterdão pode ser encurtada em 
cerca de 40%, se for utilizada a rota do Mar do Norte, 
em substituição da travessia do Canal do Panamá e 
do Suez.
As alterações climáticas têm reconfigurado as fron-
teiras estratégicas, comerciais, económicas e geopo-
líticas entre os países transfronteiriços com o Ártico. 
Segundo os especialistas, aquele oceano contém 13% 
das reservas mundiais de petróleo ainda por desco-
brir e 30% do gás natural, tornando-se, por isso, um 
novo e grande palco de disputas estratégicas, econó-
micas e comerciais.
O degelo progressivo – com efeito directo na subida 
do nível das águas do mar e no equilíbrio climático 
– tem criado novas oportunidades, que levam a uma 
disputa intensa aos seus recursos minerais, petróleo 
e gás natural, principalmente entre os EUA e a Rús-
sia. O degelo revelou, também, a existência de gran-
des quantidades de “metais de fronteira” – minerais 
valiosos como níquel, cobalto, lítio e terras raras, vi-
tais para a tecnologia actual. Por outro lado, o dege-
lo tem libertado grandes quantidades de dióxido de 
carbono (CO

2
) e metano, gases com efeito de estufa 

que agravam o aquecimento global.

Os mais de 56 mil habitantes da Gronelândia preo-
cupam-se com a contaminação do solo, água e vida 
marinha pelos resíduos da mineração, pois a pesca é 
a sua principal indústria e meio de subsistência.
Entre os EUA e o Canadá há uma grande disputa 
pela definição da demarcação da linha de fronteira 
terrestre entre o Alasca e as ilhas árticas do Canadá 
na qual, segundo os EUA, aquela linha deve ser equi-
distante das costas dos dois países. O Canadá consi-
dera a “Passagem do Noroeste” – uma das principais 
rotas marítimas que liga os oceanos Pacífico e Atlân-
tico – como parte integrante das suas águas territo-
riais, o que lhe permite controlar o tráfego marítimo 
e aplicar a sua legislação marítima, ambiental e de 
segurança, enquanto os outros países argumentam 
que é um estreito internacional, que deve permitir a 
passagem livre aos navios de todos os países.
Por sua vez, a China declara-se como sendo um País 
“quase” Ártico, pois participa no chamado “Conselho 
Ártico”, embora como País observador, e que tem 
intensificado o desenvolvimento da “Rota da Seda 
Polar”, para reduzir as distâncias para a navegação 
do comércio global. Quer, também, ter acesso aos 
diversos recursos minerais, incluindo as terras ra-
ras, porque tem o monopólio da tecnologia e mão-
-de-obra qualificada para os processos de extracção 
daquelas terras raras.
A Rússia detém a maior extensão da costa do Ártico, 
ao longo da qual se estende a principal rota da região 

– “Rota do Mar do Norte”. O Canadá possui a segunda 
maior costa, onde se encontra a rota “Passagem do 
Noroeste”, que diminui as distâncias, em compara-
ção com as rotas do Panamá e do Suez.
Todas estas disputas são centradas em áreas para 
além das 200 milhas náuticas dos países costeiros, 
onde os Estados têm direitos sobre a exploração e 
uso dos recursos marinhos. Todas estas reivindica-
ções marítimas são reguladas pela Convenção das 
Nações Unidas sobre Direito Mar.
O “Conselho do Ártico” é um fórum intergoverna-
mental criado em 1996, para promover a cooperação 
entre os estados árticos e os povos indígenas e onde 
se tratam assuntos sobre biodiversidade, oceano, 
poluição, alterações climáticas, gestão dos recursos 
marinhos, minerais e energéticos, navegação no Ár-
tico, busca e salvamento aéreo e marítimo. Além dos 
oito países do Ártico e seis organizações que repre-
sentam os povos indígenas da região, fazem parte, 
como observadores, mais 13 países não pertencentes 
à região e diversas organizações não-governamentais.
As chamadas terras raras são compostas por um gru-
po de 17 elementos químicos que desempenham 
um papel importante nas diversas indústrias tecno-
lógicas modernas. Em Portugal, foram identificadas 
quatro jazidas significativas, no Alentejo, junto à 
fronteira com a Estremadura espanhola.

António Capela Gordo

SERVIÇOS MÉDICOS NACIONAIS

Um posto de colheitas 
SYNLAB perto de si!

Venha fazer as suas Análises Clínicas
nos Serviços Médicos Nacionais

COLHEITAS
3ª  e 6ª feira, das 8h30 às 10h00 (sob agendamento)

CONTACTOS
217512600 - 925987469

Edificio ADFA  - Av. Padre Cruz 1600-443 Lisboa
Convenções: SNS, ADM, ADSE, PSP, ADMA, ADMG, 
Multicare, Advancecare, Future Healthcare, Médis.
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Fisioterapia

Trabalhar com dor: lesões musculares 	
que adoecem os profissionais

A
s lesões musculares relacionadas com 
o ambiente de trabalho são um pro-
blema crescente e silencioso que afec-
ta milhões de trabalhadores em todo o 
Mundo. Profissionais de diversas áreas, 

como administrativos, designers, operadores de má-
quinas, trabalhadores da construção civil e da saúde, 
estão entre os mais vulneráveis a essas condições. As 
principais causas são movimentos repetitivos, pos-
turas inadequadas, esforço físico excessivo e perío-
dos prolongados sem pausas adequadas.
Conhecidas tecnicamente como LER (lesões por es-
forços repetitivos) ou DORT (distúrbios osteomus-
culares relacionados com o trabalho), estas lesões 
desenvolvem-se de forma gradual. No início, o tra-
balhador sente apenas desconforto ou dores locali-
zadas, geralmente nas costas, pescoço, ombros ou 
punhos. Se não tratadas, essas dores podem evoluir 
para rigidez, perda de força muscular, limitação dos 
movimentos e até afastamento prolongado das acti-
vidades profissionais.
A origem dessas lesões é multifactorial. A repetição 
de movimentos, somada à má postura, sobrecarrega 
os músculos e articulações. Condições ergonómicas 
inadequadas, como cadeiras sem apoio lombar, me-
sas mal ajustadas e monitores fora da altura ideal, 
agravam ainda mais o problema. O stress do traba-

lho e/ou tarefas também pode contribuir indirecta-
mente, pois a tensão emocional favorece o enrijeci-
mento muscular.
As consequências das lesões vão para além do nível 
físico. O trabalhador sente o impacto emocional da 
dor constante e da limitação funcional, o que pode 
gerar stress, ansiedade e quebra na produtividade. 
Para as empresas, os prejuízos são visíveis: aumento 
do absentismo, elevação dos custos com tratamen-
tos médicos e até perda de mão-de-obra qualificada, 
em casos de afastamento definitivo. O tratamento 
mais eficaz das lesões musculares de trabalho é a 
Fisioterapia, que deve começar o mais rápido pos-
sível. Entre as abordagens estão a terapia manual 
(como liberação miofascial e alongamentos), exercí-
cios terapêuticos para fortalecimento e reeducação 
postural, além de recursos como ultrassom, laser e 
TENS, que auxiliam na redução da dor e inflama-
ção. A orientação ergonómica também é parte fun-
damental da reabilitação, ajudando o trabalhador a 
executar as suas tarefas de maneira mais segura. A 
prevenção é tão ou mais importante que o tratamen-
to. Pequenas mudanças no ambiente de trabalho 
podem evitar grandes problemas no futuro. Ajustar 
cadeiras, mesas e monitores de acordo com a biome-
cânica correcta do corpo humano é essencial. Prati-
car alongamentos, fazer pausas curtas a cada hora, 

manter uma boa postura e ficar atento aos primeiros 
sinais de dor, são atitudes simples e eficazes.
Programas de ginástica laboral durante o expediente 
também são altamente recomendados, pois promo-
vem mobilidade, aliviam tensões e reduzem o risco 
de lesões. As empresas têm papel decisivo na pre-
venção, devendo investir em exercícios periódicos, 
avaliações ergonómicas dos postos de trabalho e in-
centivo à cultura da saúde ocupacional. Destaca-se 
ainda que, quanto mais cedo o trabalhador procurar 
ajuda, maiores são as hipóteses de recuperação total 
e menor o risco de que a lesão se torne permanente.
Portanto, trabalhar com dor não deve ser normaliza-
do. A saúde do trabalhador deve ser uma prioridade. 
A adopção de medidas preventivas, o cuidado com a 
postura e a valorização da ergonomia são passos fun-
damentais para garantir o bem-estar, a produtividade 
e a qualidade de vida no ambiente de trabalho.
Os SMN estão comprometidos com a promoção da 
qualidade de vida dos seus utentes, e em particular, 
dos associados e famílias da ADFA. Para este e outros 
cuidados de saúde, entre em contacto com os SMN, 
pelo número 217 512 600. Cuidamos da sua saúde!

Karollyny Vilar Silva
Fisioterapeuta nos SMN, em parceria 

com a Reabilitar em Casa
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Nutrição

Bebidas hidratantes e refrescantes

O 
calor antecipou-se e tem-nos presen-
teando com vários dias de temperatu-
ras elevadas - um verdadeiro desafio 
aos nossos hábitos de hidratação.
Nesta altura do ano, multiplicam-se os 

alertas sobre a importância vital de aumentar a in-
gestão de líquidos, muito para além do que é habi-
tual nos meses mais frios. Estes alertas não devem 
ser ignorados: é essencial estar atento, reforçar a hi-
dratação e, assim, proteger a saúde física e mental.
A recomendação base é simples: garantir pelo me-
nos 1,5 litros de líquidos por dia, para mulheres, e 
dois litros, para homens, preferencialmente através 
da ingestão de água ou bebidas sem adição de açú-
car. A água é, e será sempre, a bebida raínha - sim-
ples, sem calorias e de fácil acesso.

Alternativas saudáveis
Contudo, para quem tem dificuldade em beber água 
ao natural, existem alternativas saudáveis com um 
perfil nutricional muito próximo do da água:
-	 Água aromatizada naturalmente, com rodelas de limão, 

laranja ou pepino, combinadas com hortelã, gengibre 
ou pau de canela. Uma forma simples de adicionar sa-
bor, sem comprometer a qualidade nutricional.

-	 Chás e infusões frias, de hortelã, limão, frutos ver-
melhos ou camomila. Podem ser preparados em 
casa ou adquiridos no mercado — desde que sem 
adição de açúcar.

-	 Gelatina sem açúcar, uma alternativa refrescante e 
pouco calórica. Como é feita à base de água, con-
tribui também para a hidratação.

	 Para além das bebidas, alimentos ricos em água, 
como a fruta fresca e os hortícolas, desempenham 
um papel relevante. No entanto, não devem ser 
considerados substitutos directos da água, uma 
vez que também fornecem energia e outros nu-
trientes. Por isso, devem integrar as refeições e não 
ser consumidos de forma desregrada entre elas.

Outras opções interessantes incluem:
- A água de côco ou o sumo de fruta natural, prefe-

rencialmente diluídos com água. Sugiro prepara-
ção com adição de gelo, o que não só torna a bebi-
da mais fresca como acrescenta ainda mais água.

- Granizados caseiros, feitos com fruta natural e gelo 
picado, são saborosos, refrescantes e, se prepara-
dos sem açúcar, bastante saudáveis.

- Batidos, com base de leite ou bebida vegetal, fruta 
fresca, e até legumes e ervas aromáticas, assumem 
também um papel de refeição rica em água.

E claro, não esquecer da bem-vinda sopa de legu-
mes, que pode perfeitamente ser consumida fria nos 
dias quentes. Para quem não gosta de beber água ao 
longo do dia, repetir a sopa ao almoço e ao jantar 
ajuda a manter uma boa hidratação e a reduzir a ne-
cessidade de beber água.

Estratégias práticas para garantir a hidratação
Preparar uma bebida de manhã e mantê-la visível 
durante o dia.
Estabelecer objectivos de ingestão: por exemplo, um 
copo de hora em hora.
Levar sempre uma garrafa de água quando sair de 
casa. Votos de um verão refrescante, cheio de líqui-
dos saudáveis e bem-estar!
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie 
e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques 
Nutricionista da Delegação do Porto

Av. Padre Cruz, 1600-443 Lisboa
Edifício da ADFA
932 033 680
963 633 484
restauranterainhasantalisboa@gmail.com

@restauranterainhasanta

@restaurantesbar.RS

SANTA

ALMOÇOS
- MENUS (PRATO E BEBIDA)

EVENTOS
Entre 30 a 120 pessoas

- BATIZADOS

- JANTARES DE GRUPO

- FESTAS DE ANIVERSÁRIO

- JANTARES DE NATAL

- JANTARES DE EMPRESAS

- CELEBRAÇÕES DIVERSAS

RAINHA
Restaurante & Snack-Bar

HORÁRIO: Das 8h-18h

EM DIA DE JANTARES: 19h-01h
(POSSIBILIDADE DE ESTENDER O HORÁRIO)

PARQUE PRIVATIVO P
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Fornecimento de próteses e ajudas técnicas 
preocupa os deficientes militares
Reuniões com Direcção do HFAR e com Laboratório Nacional do Medicamento

N
os dias 18 e 24 de Junho tiveram lugar 
as reuniões da Direcção Nacional com 
o director do Laboratório Nacional do 
Medicamento (LM), coronel farma-
cêutico João Albuquerque do Carmo, 

que esteve acompanhado pelo tenente-coronel far-
macêutico Paulo Santos, e com o director do Hospi-
tal das Forças Armadas (HFAR), brigadeiro-general 
Médico José Monge, que se fez acompanhar pelo te-
nente-coronel farmacêutico Paulo Cruz na sua des-
locação à Sede Nacional da ADFA, em Lisboa.

Nestes encontros de trabalho participaram todos 
os elementos da DN e o secretário do Conselho 
Fiscal Nacional, sendo tratados assuntos relaciona-
dos com o apoio e atendimento aos deficientes das 
Forças Armadas. A ADFA havia solicitado o agenda-
mento destas reuniões, tendo também enviado o 
mesmo pedido para a Direcção do IASFA.
Nas reuniões realizadas com as Direcções do LM 
e do HFAR a Associação expôs “o longo e doloroso 
processo do fornecimento de próteses e demais aju-
das técnicas aos deficientes militares”, que tem vin-

do a agravar-se nos últimos tempos, “isto quando 
tudo indicava uma melhoria de situação, quer pela 
posição da Assembleia da República, que atribuiu 
uma verba para o efeito, quer pelas acções de esclare-
cimento da ADFA junto dos partidos políticos, quer 
ainda pelas diligências feitas junto da Presidência 
da República, sucessivos Governos, e chefias milita-
res”.
A ADFA sublinhou que a falta de respostas nesta 
área, embora haja legislação e orçamentação, es-
tará relacionada com “embaraços administrativos, 
interpretações redutoras, más práticas e falta de sen-
sibilidade dos executantes”, bem como “a suborça-
mentação das Instituições” (HFAR, LM e IASFA).
As questões apresentadas às Direcções do HFAR e 
LM levaram a ADFA a sugerir a formação de um gru-
po de reflexão, congregando a Associação, aquelas 
entidades e eventualmente outras, para apresentar 
junto do Ministério da Defesa Nacional um pano-
rama realístico, com um diagnóstico da situação e 
procura das soluções, “sendo que o principal entra-
ve está na desorçamentação, tal como na cativação 
de verbas”, que, segundo a DN, “tem de ser forçosa-
mente resolvido a nível do Governo da República”.
A reunião com a Direcção do IASFA aguarda agen-
damento.
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ESTE ESPAÇO
PODE SER SEU!
Mais informações: jornal.elo@adfa-portugal.com

A Direcção do LNM com os Orgãos Sociais Nacionais


